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PARECER Nº 543, DE 2021
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 15, DE 2016
De autoria da Deputada Márcia Lia, o projeto em epígrafe objetiva a alteração da Resolução 905, de 2015, que cria a Ouvidoria do Parlamento nesta Casa de Leis e dá outras providências.
Em pauta nos termos regimentais, no período compreendido entre os dias 5 e 9 de dezembro de 2016, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Encaminhada ao exame das Comissões, a proposta recebeu parecer favorável das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (fls. 10) e de Finanças, Orçamento e Planejamento (fls. 12/13).
Compete agora a esta Mesa, exarar parecer em relação ao mérito da propositura.
A proposição visa ampliar as competências a cargo da Ouvidoria do Parlamento ao acrescentar os seguintes incisos àqueles já constantes do artigo 2º da Resolução 905/2015:
Artigo 2º - Compete à Ouvidoria do Parlamento:

(...)

IX - receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes as reclamações, queixas, sugestões, denúncias, representações, bem como as solicitações de acesso a informações nos termos da Lei Federal 12.527, de 2011, referentes à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo;

X - propor à Mesa medidas necessárias dos trabalhos legislativos e administrativos, bem como ao aperfeiçoamento da organização da Assembleia;

XI - solicitar à Mesa que encaminhe ao Tribunal de Contas do Estado, à Polícia, ao Ministério Público ou a outro órgão competente as denúncias recebidas que necessitem de esclarecimentos.
Em que pese o louvável propósito da nobre autora da proposta, mormente no sentido de contribuir para a maior efetividade na gestão da transparência passiva por parte deste Parlamento, a matéria não merece prosperar, haja vista estar devidamente contemplada pela legislação vigente.
Com efeito, o disposto no inciso IX acima transcrito já se encontra previsto pelos incisos I e III do artigo 2º em sua redação atual, nos seguintes termos:
Artigo 2º - Compete à Ouvidoria do Parlamento:

(...)

I - receber, analisar, encaminhar e acompanhar as reclamações, queixas, sugestões e manifestações da sociedade civil, dirigidas à Assembleia Legislativa;

(...)

III - fornecer informações, material educativo e orientar os cidadãos quando as manifestações não forem de competência da Ouvidoria do Parlamento; (grifamos)
Por seu turno, a alteração pretendida pelo acréscimo do inciso XI supramencionado está disciplinada pelo atual inciso VI do mesmo artigo 2º, que atribui à Ouvidoria do Parlamento a competência de “solicitar à Presidência da Assembleia o encaminhamento de procedimentos às autoridades competentes”.
Não se justifica o deslocamento de tal atribuição do Presidente para a Mesa Diretora da ALESP, vez que o atual regramento se alinha ao que dispõe o artigo 18, § 1º, item 5, do Regimento Interno
.
Por fim, a competência contida no inciso X é atualmente atribuída por lei à Controladoria Geral da ALESP, a quem incumbe “sem prejuízo das competências legais e constitucionais de outros órgãos da Administração Pública Estadual, exercer as funções de controle e auditoria internos no âmbito da Assembleia Legislativa, por intermédio do acompanhamento e fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial” (artigo 2º, caput, da Lei Complementar n. 1.340, de 7 de maio de 2019).
Por todo o exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Resolução nº 15, de 2016.
É o parecer.
Assembleia Legislativa, em 9/8/2021.

a) CARLÃO PIGNATARI - Presidente
a) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA - 1º Secretário
a) ROGÉRIO NOGUEIRA - 2º Secretário

� § 1º - Compete também ao Presidente da Assembleia:


(...)


5. assinar a correspondência destinada à Presidência da República, ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados, aos Tribunais Federais e Estaduais, aos Ministros de Estado, aos Governadores e às Assembleias Legislativas;
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